
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 5294 - SP
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : VALDIR LOPES 
ADVOGADO : MATHEUS MENGUAL DA COSTA - SP478630

AGRAVADO :
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE
SAO PAULO - DETRAN/SP

PROCURADOR : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE
COTEJO  ANALÍTICO.  CONTRARIEDADE  À  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
DESCABIMENTO. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1.  O  sistema  para  processamento  e  julgamento  de  causas  em  juizados
especiais  é  composto  por  três  microssistemas,  a  saber:  (a)  Juizados  Especiais
Estaduais Comuns, instituídos pela Lei  9.099/1995; (b) Juizados Especiais Federais,
instituídos pela Lei 10.259/2001; e (c) Juizados Especiais da Fazenda Pública Estadual
e Municipal,  instituídos pela Lei  12.153/2009. Cada um desses microssistemas está
submetido  a  regras  processuais  e  procedimentais  específicas,  inclusive  no  que  se
refere aos recursos e ao mecanismo de uniformização de jurisprudência.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é o de que, para o
processamento do pedido de uniformização de interpretação de lei, é indispensável a
realização do cotejo analítico dos julgados confrontados, por meio da transcrição dos
trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem a similitude fática e a
adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador.

3. Em conformidade com o art. 18, § 3º, da Lei  12.153/2009, o pedido de
uniformização de interpretação de lei não é cabível contra a alegação de contrariedade
a  jurisprudência  deste  Tribunal  que  não  esteja  sedimentada  em  súmula,  como  na
hipótese dos autos. "A indicação de suposta contrariedade a julgado repetitivo não se
equipara à alegação de ofensa a enunciado da Súmula do STJ para fins de cabimento
do pedido de uniformização de interpretação de lei" (AgInt no PUIL  2.924/SP, relator
Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Seção,  julgado  em  28/2/2024, DJe  de
1/3/2024).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  17/06/2026 a  23/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão,
Maria  Thereza de Assis  Moura,  Benedito  Gonçalves,  Marco Aurélio  Bellizze,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Brasília, 23 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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processamento do pedido de uniformização de interpretação de lei, é indispensável a
realização do cotejo analítico dos julgados confrontados, por meio da transcrição dos
trechos dos acórdãos paradigma e recorrido que identifiquem a similitude fática e a
adoção de posicionamento distinto pelo órgão julgador.

3. Em conformidade com o art. 18, § 3º, da Lei  12.153/2009, o pedido de
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hipótese dos autos. "A indicação de suposta contrariedade a julgado repetitivo não se
equipara à alegação de ofensa a enunciado da Súmula do STJ para fins de cabimento
do pedido de uniformização de interpretação de lei" (AgInt no PUIL  2.924/SP, relator
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por VALDIR LOPES da decisão de fls.

97/102, em que não conheci  do pedido de uniformização de interpretação de lei com

base nos seguintes fundamentos: 

(a)  exigi  o  cotejo  analítico  com demonstração  da  similitude  fática  e
jurídica  e  transcrição  de  trechos  dos  acórdãos  paradigma  e  recorrido,  e
concluí que a parte não o havia apresentado adequadamente; e

(b) afirmei a inexistência de divergência material, pois tanto o acórdão
recorrido  quanto  o  paradigma  adotaram  a  conclusão  do  processo
administrativo  em que aplicada a  penalidade como termo inicial  do prazo
decadencial para a notificação da penalidade de suspensão.

A  parte  agravante  sustenta  que  a  controvérsia  jurídica  é  definir  qual

“processo administrativo” previsto no art. 282, § 6º, II, do Código de Trânsito Brasileiro

(CTB)  serve  de  termo  inicial  do  prazo  decadencial  nas  penalidades  de

suspensão/cassação: o processo da própria  suspensão/cassação (PSDD/PCDD) ou o

processo antecedente da penalidade causal (multa/autuação).

Alega que o decisum incorreu em premissa equivocada ao igualar decisões

que usam o rótulo “conclusão do processo”, sem enfrentar a qualificação jurídica do

processo mencionado pelo texto “da penalidade que lhe der causa”;  defende leitura

causal vinculada ao processo da multa/autuação, sob pena de esvaziamento do § 7º do

art. 282 do CTB.

Defende  que  o  paradigma  do  Tribunal  de  Justiça  do  Acre  (TJAC)  não

autoriza concluir inexistência de divergência material, pois tratou de inércia prolongada

entre  a  conclusão  em 2019  e  a  expedição  da  notificação  em 2022,  reconhecendo

decadência por expedição tardia; sustenta que o TJAC não enfrentou com a mesma

densidade normativa a definição do “processo administrativo” causal, e reforça a função

do § 7º como limite ao poder punitivo.

Explicita o cotejo: o acórdão recorrido do Tribunal de Justiça de São Paulo

(TJSP) fixa termo inicial na conclusão do processo da própria suspensão/cassação; sua

tese fixa termo inicial na conclusão do processo da penalidade causal (multa/autuação).

Apresenta  paradigmas  adicionais  das  Turmas  Recursais  de  diferentes

estados: Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) reconhece o termo inicial

como a conclusão do procedimento de apuração do Auto de Infração de Trânsito (AIT)

para  PSDD/PCDD; Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) reconhece decadência por

expedição  tardia  da  notificação  em  relação  ao  encerramento  do  procedimento

antecedente;  Tribunal  de  Justiça  do Amazonas (TJAM) reconhece decadência  após

mais de um ano e oito meses do encerramento do processo de autuação.

Requer a reconsideração para conhecimento do pedido de uniformização,

processamento do incidente e, no mérito, fixação de tese uniformizadora pela leitura
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causal do art. 282, § 6º, II, do CTB; pede afastamento da multa do art. 1.021, § 4º, do

CPC.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 207).

É o relatório.

VOTO

De acordo com o art. 18 da Lei 12.153/2009, que dispõe sobre os Juizados

Especiais  da  Fazenda  Pública  no  âmbito  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos

Territórios e dos Municípios, "caberá pedido de uniformização de interpretação de lei

quando  houver  divergência  entre  decisões  proferidas  por  Turmas  Recursais  sobre

questões de direito material". 

O § 3º do mesmo dispositivo, por sua vez, dispõe que, "quando as Turmas

de  diferentes  Estados  derem a  lei  federal  interpretações  divergentes,  ou  quando  a

decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça,

o pedido será por este julgado". 

Nesse contexto, a divergência jurisprudencial segue o mesmo entendimento

firmado por ocasião da análise dos recursos especiais fundamentados na alínea c do

inciso  III  do  art.  105  da  Constituição  Federal,  devendo  a  parte  requerente,  para

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados,

indicar a similitude fática e jurídica entre eles. 

Exige-se, portanto, a realização do cotejo analítico dos julgados confrontados

por  meio  da  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  paradigma  e  recorrido  que

identifiquem  a  similitude  fática  e  a  adoção  de  posicionamento  distinto  pelo  órgão

julgador. 

No caso concreto, como consignado na decisão agravada, a parte recorrente

afirma que a decisão atual contradiz o entendimento de Turmas Recursais de Tribunais

de Justiça, nas quais o prazo para aplicar a punição (decadência) só começa a contar

na data em que o processo administrativo é finalizado.

A decisão questionada analisou dois pontos:  (1)  o prazo de prescrição:  o

tempo  para  o  órgão  de  trânsito  iniciar  o  processo  administrativo  e  (2)  o  prazo  de

decadência:  o  tempo para  autoridade aplicar  a  suspensão da  Carteira  Nacional  de

Habilitação (CNH).

O  acórdão  recorrido  concluiu  que  não  houve  prescrição,  porque  entre  a

infração e a abertura do processo administrativo não transcorreu o prazo de 5 anos da

Além disso, decidiu não haver decadência, dado que a notificação da Lei  9.873/1999.

Documento eletrônico VDA57370795 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/06/2026 16:51:18
Código de Controle do Documento: cc0b95f4-3528-4dfe-8c7f-d416ce597d3b



suspensão  foi  enviada  dentro  dos  prazos  legais  (180  ou  360  dias)  após  o  fim  do

processo administrativo. 

Portanto, tanto o julgado impugnado quanto o paradigma concluíram que o

termo a quo do prazo de decadência para notificação do infrator da imposição da pena

a  quo de  suspensão  do  direito  de  dirigir  era  a  data  da  conclusão  do  processo

administrativo em que havia sido aplicada, evidencia-se a ausência de divergência no

tocante ao direito material.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL.
ACÓRDÃO  HOSTILIZADO  PROFERIDO  POR  TURMA  RECURSAL  DO
JUIZADO  ESPECIAL  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  ACÓRDÃO  PARADIGMA
PROVENIENTE  DE  JUIZADO  ESPECIAL  FEDERAL.  MICROSSISTEMAS
DIVERSOS  (LEI  12.153/2009 E  LEI  10.259/2001).  NÃO  CABIMENTO.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  SEGUNDO  ACÓRDÃO  PARADIGMA
QUE ADOTA ENTENDIMENTO SEMELHANTE ACERCA DA INAPTIDÃO DO
ATO  ADMINISTRATIVO  PARA  PRODUZIR  EFEITOS.  AUSÊNCIA  DE
DIVERGÊNCIA  A  RESPEITO  DO  DIRETO  MATERIAL.  NÃO
CONHECIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.

1. O sistema para processamento e julgamento de causas em juizados
especiais  é  composto  por  três  microssistemas,  a  saber:  a)  Juizados
Especiais  Estaduais  Comuns,  instituídos pela  Lei  9.099/1995;  b)  Juizados
Especiais Federais, instituídos pela Lei 10.259/2001; e c) Juizados Especiais
da Fazenda Pública Estadual e Municipal, instituídos pela Lei  12.153/2009.
Cada  um desses  microssistemas  está  submetido  a  regras  processuais  e
procedimentais  específicas,  inclusive  no que se  refere  aos  recursos  e  ao
mecanismo de uniformização de jurisprudência.

2. Apenas as leis que dispõem sobre o Juizado Especial Federal (Lei
10.259/2001)  e  sobre  os  Juizados  Especiais  da  Fazenda  Pública  (Lei
12.153/2009)  preveem  a  apresentação  do  pedido  de  uniformização  de
interpretação  de  lei  federal  (PUIL)  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),
especificamente no art. 14, § 4º, da Lei  10.259/2001 e nos arts. 18, § 3º, e
19, caput, da Lei 12.153/2009.

3. No presente caso, o pedido de uniformização de interpretação de lei
foi apresentado contra acórdão da 5ª Turma da Fazenda Pública do Tribunal
de Justiça de São Paulo em face do acórdão paradigma proferido pela 5ª
Turma Recursal  dos  Juizados  Especiais  Federais  do  Rio  Grande  do  Sul.
Trata-se, portanto, de acórdãos provenientes de microssistemas diversos (Lei
12.153/2009 e  Lei  10.259/2001, respectivamente),  de  modo  que  não
comporta conhecimento em razão da ausência de previsão legal.

4.  Quanto ao segundo acórdão paradigma,  a 2ª  Turma Recursal  do
Grupo  Jurisdicional  de  Ipatinga  entendeu  que,  para  a  formação  do  ato
administrativo  de  promoção  de  servidor  por  escolaridade  adicional,  seria
necessária a conjugação de vontades de mais de um órgão, o que não foi
observado naquele caso a impedir a produção dos efeitos pretendidos. Já o
acórdão  hostilizado  entendeu  que  o  ato  administrativo  complexo  não
produziria  efeitos  enquanto  não  estivesse  perfeito,  pelo  que  não  poderia
haver a promoção do militar. Observa-se que ambos os arestos concluíram
pela inexistência do direito à promoção tendo em vista que os respectivos
atos administrativos questionados não estariam aptos a produzir efeitos. Em
não havendo divergência entre as Turmas Recursais de Estados diversos
sobre  questão  de  direito  material,  não  há  como  conhecer  do  pedido  de
uniformização.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no PUIL n.  3.515/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Seção, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

Por outro lado, no presente caso, vê-se que, além de não terem sido citadas

as  ementas,  a  medida  acima  descrita  não  foi  devidamente  adotada  pela  parte

requerente,  que  não  se  ocupou  de  estabelecer  o  elo  de  identidade  das  hipóteses

confrontadas  que  permitisse  afirmar  a  incoerência  do  julgado  atacado  com  a

jurisprudência de outros tribunais. 

Nesse sentido, cito estes julgados:

PUIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  NA  ORIGEM:  AÇÃO  ANULATÓRIA.
SUPOSTA  DECADÊNCIA  DA  PRETENSÃO  DE  INSTAURAÇÃO  DE
PROCEDIMENTO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. DECISÃO
AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória objetivando a declaração de
decadência da pretensão de instauração de procedimento de suspensão do
direito  de dirigir  do ora agravante.  Na sentença julgou-se improcedente o
pedido.  Ainda  em primeira  instância,  em embargos  de  declaração,  julgou
procedente para reconhecer a decadência do direito de aplicar a infração. Na
turma recursal, em sede de recurso inominado, reformou-se a sentença, ao
argumento de que o prazo decadencial  é  o  previsto  no art.  1º,  da Lei  n.
9.873/1999, ou seja, cinco anos.

II - O cabimento de Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei
ao  STJ,  no  âmbito  dos  Juizados  Especiais  da  Fazenda Pública,  dar-se-á
apenas nos casos em que o acórdão regional divirja sobre a interpretação de
norma federal daquele firmado por Turma Recursal de outro Estado ou viola
diretamente os termos de Enunciado de Súmula do STJ, de sorte que não se
presta para sanar divergência entre julgados proferidos pela mesma Turma
Recursal, entre Turma Recursal e Tribunal de Justiça, ainda que de estados
distintos, nem que afronte a jurisprudência dominante do STJ, mesmo que
firmada em sede de Recurso Especial Repetitivo, sob pena de incorrer-se em
interpretação extensiva da norma processual, criando uma terceira hipótese
de cabimento do Incidente de Uniformização que o legislador ordinário não
previu.

III - A parte requerente se limitou a transcrever excertos dos julgados
indicados como divergentes e link de acesso via internet, deixando, pois, de
realizar o necessário cotejo analítico e demonstrar a similitude fática entre os
julgados.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 4.897/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira

Seção, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.)

PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO NO
PEDIDO  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEI.
REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE  NÃO  PREENCHIDOS.
CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESCABIMENTO. FALTA
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONTROVERTIDO. CORREÇÃO DAS
DEFICIÊNCIAS NO RECURSO INTERNO.  INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do § 3º do art.  18 da Lei  n.  12.153/2009, esta Corte
Superior  é  competente  para  conhecer  diretamente  do  pedido  de
uniformização em duas situações:  (i)  entre  Turmas Recursais  de  Estados
diferentes;  e  (ii)  Turma  Recursal  proferir  decisão  contrária  à  Súmula  do
Superior Tribunal de Justiça.

2. No caso em exame, os Agravantes não indicaram qual o dispositivo
de lei federal acerca do qual haveria a divergência interpretativa, bem como o
pedido  está  amparado  em alegação  de  contrariedade  com jurisprudência

Documento eletrônico VDA57370795 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/06/2026 16:51:18
Código de Controle do Documento: cc0b95f4-3528-4dfe-8c7f-d416ce597d3b



deste  Tribunal  e  não  em  súmula  desta  Corte,  o  que  impede  o  seu
conhecimento.

3.  Pela  preclusão  consumativa,  é  inviável  a  tentativa  de  corrigir,  no
agravo interno, as deficiências da petição de interposição do incidente, como
no caso concreto,  em que,  na  presente  insurgência  interna,  se  indicou o
dispositivo cuja interpretação seria controvertida.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  PUIL  n.  4.465/RO, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,

Primeira Seção, julgado em 19/8/2025, DJEN de 22/8/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 5.294 / SP

Número Registro: 2025/0327673-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00047591320258269061 10808485520248260053 47591320258269061 

Sessão Virtual de 17/06/2026 a 23/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA 

Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA 

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : VALDIR LOPES 
ADVOGADO : MATHEUS MENGUAL DA COSTA - SP478630
REQUERIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE SAO

PAULO - DETRAN/SP
PROCURADOR : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO - CNH - CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDIR LOPES 
ADVOGADO : MATHEUS MENGUAL DA COSTA - SP478630
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE SAO

PAULO - DETRAN/SP
PROCURADOR : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018

TERMO

A  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
17/06/2026 a  23/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão,  Maria
Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina e Regina
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Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de
Faria.

Brasília, 23 de junho de 2026
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